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PARECER 

 
 

COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS, FISCALIZAÇÃO E TOMADA DE CONTAS 
 

PROJETO DE LEI Nº 042/2021 – INSTITUI O REGIME DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR 
NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE ARACRUZ, ESTADO DO ESPIRITO SANTO; FIXA O 
LIMITE MÁXIMO PARA CONCESSÃO DE APOSENTADORIAS E PENSÕES PELO 
REGIME DE PREVIDÊNCIA DO QUE TRATA O ART. 40 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL; 
AUTORIZA A ADESÃO A PLANO DE BENEFÍCIOS DE ENTIDADE COMPLEMENTAR E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
 
AUTOR:  Poder Executivo Municipal 
 
RELATOR: Jean Carlo Gratz Pedrini 
 

I - RELATÓRIO 
 

Trata-se do Projeto de Lei nº 042/2021 que INSTITUI O REGIME DE PREVIDÊNCIA 
COMPLEMENTAR NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE ARACRUZ, ESTADO DO ESPIRITO 
SANTO; FIXA O LIMITE MÁXIMO PARA CONCESSÃO DE APOSENTADORIAS E 
PENSÕES PELO REGIME DE PREVIDÊNCIA DO QUE TRATA O ART. 40 DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL; AUTORIZA A ADESÃO A PLANO DE BENEFÍCIOS DE 
ENTIDADE COMPLEMENTAR E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS, de autoria do Poder 
Executivo Municipal. A matéria foi submetida a análise da Comissão de Justiça 
que exarou parecer favorável.  

 
II – FUNDAMENTAÇÃO 

 
Há de se esclarecer, primeiramente que as comissões são órgãos técnicos 
criados pelo Regimento Interno com a finalidade de discutir e votar proposições 
que são apresentadas a Câmara. Com relação a determinadas proposições e 
ou projetos, as comissões se manifestam emitindo opinião técnica sobre o 
assunto, por meio de pareceres.  
 
A Procuradoria, juntamente com a Comissão de Constituição, Legislação, 
Justiça e Redação foram favoráveis a matéria em comento. 
 

III – DA COMPETÊNCIA DA COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇA 
FISCALIZAÇÃO E TOMADA DE CONTAS 

 
A comissão de Economia, Finança, Fiscalização e Tomada de contas-Comissão 
Permanente criada na forma do Art. 28, II, do Regimento Interno desta Casa, tem 
por objetivo de realizar estudos e emitir pareceres sobre as matérias submetidas 
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ao seu exame, devendo se manifestar acerca do aspecto 
Econômico- Financeiro das Proposições. 
 
Ainda no que se refere a Comissão de Finanças são atribuições desta, se 
manifestar sobre as matérias especificas como abertura de credito adicional, 
matéria tributária, operações indiretamente, que alterem indiretamente a 
despesa ou receita do Município, ou repercutam no patrimônio Municipal, 
incluindo aquelas que tratem do plano Plurianual, da Lei de Diretrizes 
 
Orçamentarias e, privativamente, do projeto de Lei referente ao orçamento 
Anual das prestações de contas do Prefeito e da mesa da Câmara. 
 
A comissão também deve se manifestar sobre todas as Proposições que, quando 
ao  aspecto  financeiro,  concorra,  diretamente  para  aumentar  ou  diminuir  a 
despesa,   assim   como   a   receita   Pública,   bem   como,   nas   proposições 
decorrentes das competências previstas no Art. 40 da Constituição Estadual e o 
Art. 84 da lei Orgânica do Município. 
 
Analisando a proposta podemos perceber que a matéria envolve aspecto 
financeiro. 

IV - VOTO DO RELATOR 
 

O Projeto de Lei ora apresentado viabiliza uma nova configuração dos 
dispêndios e obrigações futuras do Município para com seus servidores e permite 
a construção de um modelo de previdência sustentável. 
 
A implantação do regime de previdência complementar dos servidores permitirá 
uma desoneração de obrigações do Município de modo gradual, visto que os 
valores dos benefícios superiores ao teto do RGPS deverão advir do sistema 
complementar. 
 
Será de responsabilidade dos poderes e de suas autarquias realizar contribuições 
em contrapartida às contribuições normais dos participantes que atendam, 
concomitantemente, às seguintes condições: I - sejam segurados do RPPS, na 
forma prevista no art. 1º ou art. 5º desta Lei; e II - recebam subsídios ou 
remuneração que exceda o limite máximo a que se refere o art. 4º desta Lei, 
observado o disposto no inciso XI do art. 37 da Constituição Federal. 
 
Cabe salientar, a instituição do Regime de Previdência Complementar visa 
promover medidas efetivas para a sobrevivência do Regime Próprio, bem como, 
preservar seu CRP – Certificado de Regularidade Previdenciária, em dia, 
evitando futuros bloqueios de transferências voluntárias de Recursos, concessão 
de avais, subvenções pela União e a concessões de empréstimos e 
financiamentos pelas instituições financeiras federais, estaduais e municipais. 
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Insta mencionar, que no Projeto de Lei e suas emendas após análise, constatou-
se a necessidade de se tornar compreensível a garantia de que os servidores 
públicos admitidos antes de 13/11/2019, possam exercer a faculdade de aferir a 
Previdência Complementar, sem prejuízo das regras de transição estabelecidas 
na CRFB e na Lei Municipal 3297/2010. 
 
Dessa feita, com a instituição do Regime Complementar, o Poder Público ficará 
responsável apenas pelo pagamento do valor dos benefícios até o teto 
estabelecido para o regime, o que contribuirá para a manutenção do equilíbrio 
atuarial no regime próprio de previdência dos servidores públicos que será uma 
obrigação do munícipio. Assim, acompanhando o parecer favorável da 
Procuradoria e da Comissão de Constituição, Legislação, Justiça e Redação, e 
com as emendas apresentadas, emito parecer FAVORÁVEL a matéria. 
 
 

Aracruz-ES, 28 de outubro de 2021. 
 
 

Jean Carlo Gratz Pedrini  
Relator 

 


